A TRANSFERENCIA DE SERVIDORES NOS TRIBUNAIS
DO TRABALHO: LEGALIDADE™

Ricardo Sampaio®"”

1. A TRANSFERENCIA E A LE|

Trata-se de instituto previsto expressamente na Lei 8.112/90, instituidora do
regime juridico dos servidores publicos civis, e que permite a “... passagem do servi-
dor estédvel de cargo efetivo para outro de igual denominacéo, pertencente a quadro
de pessoal diverso, de 6rgdo ou instituigio do mesmo Poder” (art. 23, grifamos).

E, pois, um permissivo muito (til para o servidor e até mesmo conveniente
para a administracdo do Poder Judicidrio, considerando-se as dimensdes continen-
tais do Brasil, os massivos e enormes movimentos migratérios internos e as carac-
teristicas proprias da Justiga do Trabalho, federalizada como instituigio, mas regio-
nalizada na prética.

Portanto, havendo vaga no quadro de um Tribunal Regional do Trabalho, vi-
nha-se afigurando como provida de legalidade a transferéncia de um servidor de
outro Regional Trabalhista, ou até mesmo de outros tribunais federais, desde que
cumpridos os requisitos da Lei 8.112/90. Dentre estes, destacam-se a necessidade
da estabilidade e que a transferéncia se dé para cargo efetivo de igual denominagédo
daquele ocupado no érgéo originério.

2. 0 TRIBUNAL DE CONTAS

Desde 21/dez/1993, porém, quando foi publicada pelo “DJU” a decisdo do
Tribunal de Contas da Unido, no processo 004.446/93-3, de que foi relator o
eminente Ministro MARCOS VILACA, as transferéncias estdo ameagadas. Na-
quele processo, foram declaradas insubsistentes as transferéncias de dois servi-
dores da guadro do Tribuna! Regional Eleitoral de Rondénia, para o seu congéne-
re do Estado do Ceara.

A fundamentacgio alude a dois pareceres do Ministério Publico, que, por
sua vez, se reporta a decisdo do Excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na
ADIn 231-7/Rio de Janeiro, sendo relator o ilustre Ministro MOREIRA ALVES.
Todo o teor do v. acdrdio inspirador da Corte de Contas, todavia, indica que o
tema verdadeiramente versado ndo foi a transferéncia, em sentido técnico, mas
sim uma transposicdo de fungdes. £ verdade que, em certo ponto da fundamen-
tacao e pelo contelido da prépria ementa, o STF se referiu 4 transferéncia, talvez
com o mesmo sentido da Lei 8.112/90.

Intenta-se demonstrar, com a devida vénia, que o instituto ndo parece trans-
gredir a Constituicdo Federal. Ao contrario, tem sido largamente utilizado, inclusive

(*) Trabalho apresentado no Encontro de Presidentes e Corregedores de Trbunais do Trabalho,
em 21.09.94, realizado em Porto Velho - RO,
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pelo préprio Governo Federal. Com efeito, ainda em 05/abr/1994, o “Diério Oficial”
da Unifo trazia, as pags. 1998 e segs., diversas portarias do Subsecretério de
Recursos Humanos da Secretaria de Administragao da Presidéncia da Republica,
transferindo agentes administrativos do Ministério da Saude para o Instituto Na-
cional de Seguro Social,

E o mais interessante: referindo-se expressamente ao permissivo do art. 23
da Lei 8.112/90.

3. O SUPREMO TRIBUNAL

A ementa do v. acérddo da ADIn 231-7 traz expressdes que realmente pare-
cem condenar a transferéncia, embora o assunto seja diverso, pois se tratava da
possibilidade de encarregados de garagem e motoristas de qualquer érgdo estadual
ingressarem na classe de motorista policial, e ainda que detetives e escrivies che-
gassem a delegados. E esta a ementa:

“ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Ascensdo ou acesso, trans-
feréncia e aproveitamento no tocante a cargos ou empregos publicos.

"0 critério do mérito aferivel por concurso puablico de provas ou de provas e
titulos ¢, no atual sistema constitucional, ressalvados os cargos em comissao
declarados em lei de livie nomeagio e exoneragdo, indispensdvel para cargo
ou emprego publico isolado ou em carreira. Para o isolado, em qualquer hip6-
tese; para o em carreira, para o ingressa nela, que sé se fara na classe inicial
e pelo concurso publico de provas ou de provas e titulos, ndo o sendo, porém,
para os cargos subsequientes que nela se escalonam até o final dela, pois,
para estes, a investidura se fara pela forma de provimento que é a '‘promogéo’.

“Estdo, pois, banidas das formas de investidura admitidas pela Constituicdo a
ascensdo e a transferéncia, que sdo formas de ingresso em carreira diversa
para a qual o servidor publico ingressou por concurso, e que nac sdo, por isso
mesmo, insitas ao sistema de provimento em carreira, ao contrdrio do que
sucede com a promogdo, sem a qual obviamente ndo havera carreira, mas,
sim, uma sucessio ascendente de cargos isolados.

“0 inciso Il do artigo 37 da Constituigdo Federal também néo permite o “apro-
veitamento”, uma vez que, nesse caso, ha igualmente o ingresso em outra
carreira sem o concurso exigido pefo mencionado dispositivo.

“Acédo direta de inconstitucionalidade que se julga procedente para declarar
inconstitucionais os artigos 77 e 80 do Ato das Disposi¢gbes Constitucionais
Transitérias do Estado do Rio de Janeiro.” {in DJU, 13/nov/1992, grifamos).

Ressalte-se, uma vez mais que embora a ementa também fale de transferén-
cia, a questdo era diferente. A hipGtese era verdadeiramente de uma “transposi-
¢do”, uma vez que se autorizava a mudanca de classes. Somente em sentido lato, e
nao-técnico, se poderia ler transferéncia na situagéo sub-judice no Excelso Pretério.

4. O MINISTERIO PUBLICO

Pois bem. Viu-se o Tribunal de Contas da Unido as voltas com a transferéncia
lesta sim, em sentido técnico) de servidores do TRE-RO para o TRE-CE. O procura-
dor FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO, em seu parecer, juntou especifica-
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mente “... copia da EMENTA do referido ‘decisum' de nossa mais alta Corte de
Justi¢a, em que se declara, de maneira inequivoca, o 'banimento’' da ASCENSAO e
da TRANSFERENCIA daquelas formas de investidura...”, para usarmos de suas pré-
prias palavras.

Em manifestagédo posterior, o Ministério Pablico tornou ac tema naqueles au-
tos, agora através do procurador JATIR BATISTA DA CUNHA. E o fez de modo
ainda mais incisivo: “Entendemos que o instituto da transferéncia é um sé6, nio se
admitindo formas diversas...”. E prosseguiu: “Assim é que a carreira de um determi-
nado Tribunal ndo faz parte da carreira de outro Tribunal, mesmo que se trate de
cargos que tenham a mesma denominagio, v.g. o Técnico Judicidrio, visto que cada
Tribunal, embora do mesmo Poder, constitui 6rgéo diverso, possuindo, cada um, de
per si, seu quadro préprio.”

Jé o voto do Ministro-Relator MARCOS VILACA se reportou integralmente
aos fundamentos dos pareceres, concluindo que “Os Tribunais Regionais Eleito-
rais possuem quadros de pessoal distintos. Por isso, ndo se pode transferir servi-
dor do quadro de pessoal de um érgéo para outro, sem transferi-lo de uma car-
reira para outra.”

5. 0 ACORDAO DO STF

H& apenas duas formas de se ver a questdo. Ou se tem que o E. STF nao
tratou, na ADIn 231-7, da transferéncia em sentido técnico (assim a do.art. 23 da
Lei 8.112/90), ou o fez, mais indiretamente, e apenas como parte dos fundamentos
do v. acérdao.

A primeira conclusdo é a mais provéavel e a mais légica, resultando da prépria
leitura da matéria controvertida. Tanto é assim que, j& no relatério, colhe-se que “...
a abrangéncia das normas discutidas pressupGe, necessariamente, a criagdo de car-
gos de motorista policial e de delegado de policia, para viabilizar a absorcdo de
todos os integrantes” (grifamas).

Nada a ver, pois, com o instituto dos arts. 82 e 23 da citada Lei 8.112/90.
Nestes, é imprescindfvel que o servidor passe de um cargo efetivo “para outro de
igual denominagéo”. Ndo ha que se criar novo cargo. Nem ha modificagéo no enqua-
dramento do servidor. A ADIn 231-7 trata de alteragio, ou de transposi¢do de cargos.

S6 em sentido lato é que se pode denominar tal transposicdo de transferén-
cia, e isto para usarmos a abrangéncia e a ampliddo do conceito, tal como fornecido
por DE PLACIDO E SILVA: “... é a translagdo, a passagem, a mudanca, a substitui-
¢do, a troca, a permutagdo. [(...) ato por que as coisas, ou as pessoas mudam de
lugar, ou de posi¢do...” {in “Vocabuldrio Jurldico”, Forense. 42 ed., tomo IV, pég.
1.684, seccionamos).

6. “PRIMEIRA” INVESTIDURA

Do extenso e bem langado voto do eminente Ministro MOREIRA ALVES cons-
ta, porém, uma andlise da evolugdo, no Brasil, do instituto da “investidura” em car-
go publico. Apds pormenorizada apreciagdo dos textos constitucionais que antece-
deram a Carta de 1988, chega o ilustre relator as razdes que justificaram constar do
inciso Il do art. 37 da atual Constituigdo a exigéncia de concurso publico para a
“investidura”, e ndo mais para a “primeira investidura”.

110 Rev. TST, Brasflia, 63, 108-115, 1994



Deflui do voto que, nos trabalhos constituintes, constava originariamente a
expressdo “primeira”, que acabou suprimida. E entdo o v. acérdéo traz a justificati-
va do parlamentar constituinte para esta atitude, quando da emenda supressiva
2T007736-1, e que seria a seguinte:

“Q texto, da forma como esta redigido, permite o ingresso no servigo publico
através de um concurso publico para carreiras cujas exigéncias de qualifica-
¢éo profissional sejam minimas, como mero trampolim para, por mecanismos
internos muitas vezes escusos, se atingir cargos mais especializados.”

Ocorre que até aqui eram perfeitamente justificdveis e admissiveis as caute-
las do constituinte, jd que pessoas eram investidas em determinado cargo inferior
depois do concurso, passando a outros cargos melhores sem outras provas publi-
cas, nos anos subseqiientes. No entanto, o mesmo parlamentar, na mesma emenda
supressiva, aduziu uma razdo adicional, e é esta que inspirou grandemente tanto o
voto na ADIn 231-7, como os pareceres do Ministério Pablico e o voto do TCU,
“verbis”:

“Da mesma forma, por este dispositivo, nada impede que alguém ingresse
por concurso em érgdo 'X', onde ndo ha grande concorréncia,e isso sirva
como justificativa para admissdo em outro érgdo sem qualquer concurso”.

7. PROVIMENTO DERIVADO

Impossivel ignorar, na seqiiéncia, que embora a ADIn 231-7 se refira a uma
hipétese claramente de “transposigdo”, ou até de “desvio”, o Ministro-Relator con-
siderou ambas as justificativas da emenda supressiva, abordando ainda que de pas-
sagem também a “transferéncia”.

E o fez para dizer que “... 0 elemento histdrico indica que a intencéo da retira-
da do adjetivo “primeira” foi impedir préticas abusivas, feitas por via de provimentos
derivados como a ascensio e a transferéncia, com base no preceito maledvel conti-
do no § 12 do artigo 97 da Emenda Constitucional n. 1/63" (grifamos).

Também acentuou com énfase, mais adiante, que a transferéncia “...ndo mais
é admissivel em face do inciso Il do artigo 37 da atual Constituicdo”.

A partir da ADIn 231-7 e de seus fundamentos, a transferéncia em sentido
técnico vem tendo dificuldades de acolhimento, em diversos Tribunais Regionais do
Trabalho. Tais dificuldades se acentuam depois do julgamento j4 mencionado do
Pleno do Tribunal de Contas da Unido.

8. DEFESA DE TRANSFERENCIA

Com o devido respeito aos que entendem que o STF e o TCU assentaram
uma péa de cal no instituto, algumas razdes parecem indicar o contrério. A primeira
delas é a de que, se a transfer@ncia é forma de provimento derivado de cargo publi-
co, também o sdo a promogdo, a ascensdo, a readaptagao, a reversio, o aproveita-
mento, a reintegracdo e a recondugdo, dentro de um enfoque rigido. E todas estas
formas estdo previstas (e autorizadas) pelos arts. 82 e seguintes, da Lei 8.112/90,

Alias é notério que estas formas auxiliam a prépria Administragdo Pudblica, na
medida em que permitem a utilizagdo do servidor publico, decorrente das vicissitu-
des que afetam a sua situagiio pessoal e até as conveniéncias do érgao, ao longo do
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tempo. A interpretac8o estrita do voto e da ementa da ADIn 231-7, como se fosse
indicativo além do tema que neia se controvertia, leva & derrubada de todas as for-
mas de provimento, exceto a nomeacdo e a promogéo. Tal rigidez, ainda que em
nome da moralidade, desserve a prépria Administragdo Publica.

Examine-se, por exemplo, o instituto da reintegragédo, que & definido no “ca-
put” do art. 28 da Lei 8.112/90 como “... a investidura do servidor {...) quando
invalidada a sua démissdo por decisdo administrativa ou judicial...” {seccionamos).

Ora, ainda que por mero exercicio da argumentagédo, a levar-se ao pé da letra
a supressdo do adjetivo “primeira” no inciso Il do art. 37 da Constituigdo Federal, e
entdo nem a reintegragdo seria possivel, mesmo com deciso judicial, j4 que esta
também é “forma de provimento de cargo publico”, na acepgdo do art. 82 da Lei
8.112/90. E isto seria manifestamente injusto e despropositado.

9. PINGAR-SE FORMAS

O que nos parece duvidoso é “pingar-se” das “formas de provimento” expres-
samente previstas na Lei 8.112/90 aquelas que apenas por suposi¢cdo atentam con-
tra o inciso |l do art, 37 da Carta Magna, para invalidd-las. Ou h4 violéncia direta e
flagrante ao texto constitucional, ou ndo o ha. As “razdes histéricas”, perquiridas no
fundamento da emenda supressiva do parlamentar constituinte podem ajudar o in-
térprete, sim, mas ndo podem fazer razdes juridicas para interpretagdo do dispositi-
vo resultante. Do contrério, bastaria a “intengdo” do legislador para obrigar os Tri-
bunais na exegese das leis.

Observe-se que apenas se transfere o j4 servidor; o j& servidor estdvel; o
ja servidor estdvel de um cargo efetivo; o j& servidor estdvel de um cargo efetivo
para outro de igual denominagéo; o {4 servidor estdvel de um cargo efetivo para
outro de igual denominagdo, de 6rgdo ou instituicdo do mesmo poder. Tudo isto
a pressupor, como é 6bvio, a investidura decorrente de prévio concurso publico
de provas efou titulos.

Rigidos sdo, pois, os requisitos legais para a transferéncia. Igualmente rigido
é o conteido moral subjacente a cada um destes requisitos. A pretendida violéncia
do inciso Il do art. 37 da Carta Magna inocorre, desde que observados todos os
parametros da Lei 8.112/90, e ainda a dois mais, contidos no § 12 do seu art. 23: a
existéncia de vaga e o “interesse do servigo”.

10. O STF E A LEI 8.112/90

De toda forma, o tema central da ADIn 231-7 ndo é a transferéncia em senti-
do técnico. J4 por af, torna-se duvidoso possa o TCU “interpretar” a decisdo, como
se fora érgdo judicante, e estendé-la para as transferéncias, ao arrepio de suas com-
peténcias, constantes dos incisos | a X! do art. 71 da Lei Maior.

Por outro lado, embora o excerto de voto do eminente Ministro MOREIRA
ALVES, relator da ADIn 231-7, se refira - assim como a ementa - as tranferéncias
em seu aparente contetido técnico, certo é o modo como o fez - de passagem, no
bojo de outra matéria controvertida - desperta duvidas. Em momento algum do voto,
por exemplo, se questiona a existéncia da Lei 8.112/90 (que é anterior & v. decisdo
do STF), ou sua constitucionalidade.
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Tudo faz supor que a “transferéncia” a que se referiram a ementa e o peque-
no trecho do voto na ADIn 231-7 seja aquela desvestida dos rigidos requisitos da
Lei 8.112/90: para estdveis, de cargos efetivos, de quadro de pessoal de érgdo do
mesmo Poder. Quando preenchidos todos estes requisitos, mais a conveniéncia ad-
ministrativa, ainda assim seria inconstitucional o instituto consagrado nos arts. 82 e
23 da lei do regime jurfdico dos servidores?

O v. acérddo na ADIn 231-7 ndo responde a tais duvidas. Alids, nem as
suscita. Agodada pode ser, entdo, a interpretagdo que pura e simplesmente atendo-
se & literalidade da ementa do STF, e a um excerto do voto, j4 dé como banida do
ordenamento juridico, por vicio de inconstitucionalidade, o dispositivo trazido na lei
funcional, ainda que ... ndo se refira a ela.

11. CONVENIENCIA E CONSTITUICAO

Saia-se um pouco do prisma puramente juridico, vez gque os movimentos so-
ciais é que impulsionam e modificam o direito. Ora, o Brasil € um continente de
populagdo altamente flutuante e movedica, em decorréncia das dificuldades econ6-
micas e da abertura de novas fronteiras agricolas, em especial a partir da década de
70. As pessoas tém lagos familiares em Estados diversos, gracas a estes movimen-
tos migratérios.

Ademais, convive-se com uma estrutura federalizada da Justica do Trabalho,
mas disposta em tribunais regionais, com um cunho geografico de estaduais. Legiti-
mo e até natural se afigura, entdo, que pessoas concursadas para o tribunal regional
federal de um Estado queiram, em certo momento da vida, mudar-se para outro
Estado: casamentos bem sucedidos ou desfeitos, a morte de parentes, a necessida-
de de amparar familiares, sdo algumas das principais causas de mobilidade do servidor.

Nao se desconhece que, na Administragdo, o prioritrio é a convenidncia
desta, e ndo do servidor. Mas, mesmo assim, com freqiiéncia é atil para esta
dispor de pessdas ja experimentadas, jd concursadas, oriundas do préprio local
em que hé vagas. A Constituigdo Federal ndo poderia ser invocada para afastar -
por leitura interpretativa de fundamento de emenda supressiva - a transferéncia,
em caso de vaga.

12. CONTROLE DA INVESTIDURA

Como contornar-se, em conseqiiéncia, o princlpio do inciso il da Carta Magna
de 1988, em seu art, 37, para o qual “a investidura” em cargo publico depende de
conourso também publica? Ora, ndo se diz ali que “toda investidura” depende de
concurso! Ainda parece razodvel crer-se que, na omisséo, tem-se que “pelo menos”
a “primeira” investidura é que depende do concurso publico.

Se o servidor preenche, assim, as condigdes do art. 23 da Lei 8.112/90 para
transferéncia, é porque - adredemente, no 6rgéo de origem - estd presente sua “in-
vestidura” mediante “concurso publico”. Presente este requisito, inexiste desrespei-
to ao incio Il do art. 37 da Lei Maior com o ato de transferéncia. E evidente que
estdo vedadas as transferéncias inconvenientes, bem assim aquelas em que seus

protagonistas ndo preencham os requisitos legais.

Figure-se, por exemplo, a hip6tese de um servidor exemplar, ja aprovado com
louvor, concursado, de muitos e muitos anos de pratica, até em um 6rgdo de maior
exigibilidade. Pois bem. A proibir-se a transferéncia - sem, inclusive, declaragéo ju-
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dicial de inconstitucionalidade da lei permissiva - estar-se-ia abrindo uma Unica pos-
sibilidade de mudanga para nosso servidor paradigmaético: o de se submeter, ja velho, a
um novo concurso as vezes em seu Estado de origem, disputando vagas com pessoas
muito mais jovens - e, por isto mesmo, com melhores condicdes teédricas de sucesso.

Pior: se bem sucedido, ainda deveria recomecar sua carreira de niveis inferio-
res, perdendo todas as referéncias galgadas ao longo de varios e 4rduos anos de
labor. N&o é possivel que se chegue a tal extremo interpretativo, para se ressalvar a
"moralidade”. Esta j& é uma exigéncia genérica, e que poderd ser apreciada em cada
caso concreto. Ndo é preciso estreitar a interpretagdo de cada instituto legal ou
constitucional, sob pena de o excesso de preocupagdo com a questdo moral acabar
em fator de injustica.

13. VIOLACOES CONSTITUCIONAIS

Presumir-se que o servidor, por ter-se concursado em outro érgdo (e note-se
que nao se fala em outro 6rgao qualquer, mas sim do mesmo Poder), o fez em local
em que ndo ha grande concorréncia, € incidir em uma série de violéncias constituci-
onais, com o pretender vetar-se sua transferéncia posterior. A primeira delas é o
preconceito, quando o préprio “predmbulo” da Carta de 1988 fixa como um dos
valores supremos da nossa sociedade: a abolicdo dos ... preconceitos.

Que se apure, em cada caso, se houve violagio da legalidade e/ou da morali-
dade na investidura origindria do servidor a ser transferido. Ndo se olvide a enorme
vélvula & disposicdo do dérgio destinatario, que & - repise-se - a possibilidade de s6
autorizar a transferéncia atendendo & “conveniéncia” administrativa (§ 12 do art. 23
da Lei 8.112/90). Trata-se de mecanismo a ser utilizado, se a menor divida pairar
sobre a forma como ingressou no servigo publico o requerente da transferéncia,
sem necessidade de maiores explicagdes.

Do mesmo “predmbulo” constitucional, se extrai a garantia de exercicio de
direitos sociais e individuais, como o “bem-estar”, a “igualdade” e a “justi¢a”, todos
estes erigidos a “valores supremos de uma sociedade fraterna”. Ndo se desconhe-
ce, por dbvio, o carater superior dos interesses administrativos, mas é certo que
eles ndo podem se sobrepor a cldusulas e principios pétreos da Carta Magna, ainda
quando estes aparentemente beneficiem o individuo.

A “presuncédo” de que alguém se concursou onde hd menor concorréncia é
uma adaga de dois gumes: por outro lado, pelo mesmo raciocinio, estariam sempre
autorizadas as transferéncias, desde que... provado que havia maior concorréncia
no 6rgdo origindrio, do que no destinatério...

Diversos outros principios constitucionais podem ser tidos como ao menos
indiretamente violados, se proibida pura e simplesmente a transferéncia {(considera-
da em sua acepgdo mais técnical. Entre estes: “a dignidade da pessoa humana”
{inc. Il, art. 19); “os valores sociais do trabatho... “ {inc. I1V,art 19); uma sociedade
“justa e solidaria” {inc. |, art. 3%); promogdo do "bem de todos, sem preconcei-
tos...” (inc, IV, art. 32},

14. EM CONCLUSAOQ

12) O Tribunal de Contas da Unido extrapola de sua competéncia, prevista no
art. 71 da Constituigdo Federal, quando “interpreta” decisdo do Excelso STF
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sobre tema diverso e torna insubsistentes transferéncias de servidores que
obedecam a todos os requisitos da Lei 8.112/90;

2% Mesmo que se “interprete” gue a decisdo do STF, no caso a ADIn
231-7, tem-se que a ementa, o excerto do voto, conquanto se refiram de
passagem & transferéncia em sentido técnico, dela ndo tratam especifica-
mente, e sim de um caso evidente de transposi¢do, ou até desvio de fungio;

32} Ndo hé qualquer noticia de argli¢ado de inconstitucionalidade dos arts. 82,
inc. IV, e 23 da Lei 8.112/90, que autoriza as transferéncias;

42) Mesmo que se tenha o v. acérddo na ADIn 231-7 como também perti-
nente 3s transferéncias, em momento algum fez ele referéncia & hipotese
da Lei 8.112/90, nem ao possivel preenchimento de todos os requisitos
dessa legislagio, para concluir claramente que - ainda assim - o instituto é
hoje aplicavel;

52} A exigéncia constitucional de “investidura”, e ndo de “primeira investidu-
ra” mediante concurso publico, em cargo também publico, ndo quer dizer que
todos os “provimentos” devam necessariamente ser precedidos de concurso
publico. Do contrario, institutos como a readaptagdo, a reintegracio e a re-
condugdo, dentre outros, também estariam proibidos;

69) “Presumir-se” que todo aquele que requer transferéncia fez concurso pu-
blico em 6rgdo de menor concorréncia, é discriminar e preconceituar, em ar-
repio aos principios e cldusulas gerais da Constituicao Federal;

79 Idéntica presuncdo é desconhecer a realidade do Brasil, em que massivos
movimentos migratérios decorrentes da crise e das vicissitudes da economia,
afastaram as pessoas de seus Estados natais, nas ultimas décadas;

8% Vedar-se a transferéncia é apenar-se o servidor experimentado, de érgéo
do mesmo Poder, forcado a se submeter a novo concurso, em outro Estado,
quando a Justi¢a do Trabalho é federalizada na Constituicdo e regionalizada
na prética;

9¢) A Administragdo possui mecanismo legal para opor-se & transferéncia
indesejada, que é o seu interesse, em previsdo do § 12 do art, 23 da Lei
8.112/90;

109) Por tais razdes, sendo a transferéncia uma das formas de provimento
(art. 82, da Lei 8.112/90), sem distingdo hierdrquica, é ndo sé legal e consti-
tucional, como possivel ainda quando existentes concursados a espera da
nomeagio, no 6rgdo destinatério.
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